
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.645 - SP (2019/0336225-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATHEUS VIEIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   JULIANA DO VAL RIBEIRO  - SP291690 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM HABEAS CORPUS.  
ROUBO. DOSIMETRIA. REGIME GRAVOSO SEQUENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Conforme o disposto no artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, a 
fixação do regime inicial de cumprimento da pena pressupõe a análise do quantum da 
pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do mesmo diploma 
legal.

III - Na hipótese, o Tribunal de origem bem fundamentou a fixação do regime 
mais gravoso, em razão do modus operandi empregado na execução do delito, 
"praticado com o uso de violência real, contra o próprio avô, idoso, com quem 
coabitava", circunstâncias concretas que justificam o recrudescimento do regime 
inicial de cumprimento de pena. Assim, considerando o novo quantum de pena 
estabelecido, a primariedade do paciente, bem como a fundamentação concreta 
levada a efeito pelo eg. Tribunal de origem, o regime mais gravoso sequente, qual 
seja, o semiaberto, mostra-se mais adequado ao caso, nos termos do artigo 33, 
parágrafo 3º do Código Penal.Precedente.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator

Documento: 1913010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2020 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.645 - SP (2019/0336225-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATHEUS VIEIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   JULIANA DO VAL RIBEIRO  - SP291690 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus, interposto pelo Ministério 

Público Estadual contra decisão, que não conheceu do habeas corpus impetrado contra o v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, mas concedeu a 

ordem de ofício, para reduzir a sanção ao patamar de 04 (quatro) anos de reclusão, e 10 

(dez) dias-multa, bem como fixar o regime intermediário (semiaberto), para o início do 

desconto da reprimenda.

Nas razões do recurso, o agravante sustenta que "as instâncias de origem 

justificaram a fixação do regime mais gravoso com elementos concretos, o que afasta a 

alegação de constrangimento ilegal".

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento (fls. 100-106).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.645 - SP (2019/0336225-4)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATHEUS VIEIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   JULIANA DO VAL RIBEIRO  - SP291690 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
HABEAS CORPUS.  ROUBO. DOSIMETRIA. 
REGIME GRAVOSO SEQUENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - Conforme o disposto no artigo 33, parágrafo 
3º, do Código Penal, a fixação do regime inicial de 
cumprimento da pena pressupõe a análise do quantum 
da pena, bem como das circunstâncias judiciais 
previstas no artigo 59 do mesmo diploma legal.

III - Na hipótese, o Tribunal de origem bem 
fundamentou a fixação do regime mais gravoso, em 
razão do modus operandi empregado na execução do 
delito, "praticado com o uso de violência real, 
contra o próprio avô, idoso, com quem coabitava", 
circunstâncias concretas que justificam o 
recrudescimento do regime inicial de cumprimento 
de pena. Assim, considerando o novo quantum de 
pena estabelecido, a primariedade do paciente, bem 
como a fundamentação concreta levada a efeito 
pelo eg. Tribunal de origem, o regime mais gravoso 
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sequente, qual seja, o semiaberto, mostra-se mais 
adequado ao caso, nos termos do artigo 33, parágrafo 
3º do Código Penal.Precedente.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas 

corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à 

matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 

pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o disposto no 

artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise do quantum da 

pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do mesmo diploma legal.

Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 

"Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 
apenas na gravidade abstrata do delito."

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente, in verbis:

"A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada."
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"A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea."

Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais 

gravoso, é necessária fundamentação específica, com base em elementos concretos extraídos 

dos autos. 

Na hipótese, o eg. Tribunal de origem bem fundamentou a fixação do regime 

mais gravoso, em razão do modus operandi empregado na execução do delito, "praticado 

com o uso de violência real, contra o próprio avô, idoso, com quem coabitava", 

circunstâncias concretas que justificam o recrudescimento do regime inicial de 

cumprimento de pena.

Assim, considerando o novo quantum de pena estabelecido, a primariedade do 

paciente, bem como a fundamentação concreta levada a efeito pelo eg. Tribunal de 

origem, o regime mais gravoso sequente, qual seja, o semiaberto, mostra-se mais adequado 

ao caso, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º do Código Penal.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MERO RECONHECIMENTO DA 
APREENSÃO DA DROGA. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 

1. Sabe-se que nos casos em que a confissão do agente é 
utilizada como fundamento para embasar a conclusão condenatória, a 
atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do CP, deve ser aplicada 
em seu favor, pouco importando se a admissão da prática do ilícito foi 
espontânea ou não, integral ou parcial ou se houve retratação posterior 
em juízo. 2. Entretanto, in casu, não obstante o acusado tenha admitido a 
apreensão da droga, não reconheceu a traficância e imputou a 
propriedade ao corréu, o que é insuficiente para reconhecer a incidência 
da referida atenuante. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. 
ELEVADA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. MODO MAIS 
GRAVOSO JUSTIFICADO. ILEGALIDADE INEXISTENTE.

1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a 
escolha do regime inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao 
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quantum da pena corporal firmada, devendo-se considerar as demais 
circunstâncias do caso versado.

2. Na espécie, estabelecida a sanção em patamar superior a 
4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, a gravidade concreta do crime, 
evidenciada pela expressiva quantidade de droga que motivou a fixação 
da pena-base acima do mínimo legal, é justificável a imposição do modo 
prisional fechado.

3. Agravo improvido" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
1.210.932/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15/06/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0336225-4 HC 544.645 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15030079120188260228  2018002447  20190000864073  21190122018

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANA DO VAL RIBEIRO  - SP291690 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MATHEUS VIEIRA BRITO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MATHEUS VIEIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JULIANA DO VAL RIBEIRO  - SP291690 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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